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  POR QUE EXISTEM O MAL E O SOFRIMENTO? Por que orar se Deus já sabe tudo o que irá acontecer? Será que podemos influenciar as ações de Deus? Como funcionou a expiação dos nossos pecados por meio do sacrifício de Jesus? Nós temos almas ou somos apenas corpos?




  Perguntas como essas aparecem vez ou outra na cabeça de muitos de nós. É comum que as crianças as formulem. Mas frequentemente tememos as dúvidas e incertezas que podem surgir dessas questões e fingimos que elas não existem.




  Mas elas não são proibidas nem precisam ser encaradas como ameaças à nossa fé. Na verdade, existem pesquisadores em universidades ao redor do mundo avaliando e investigando tais perguntas – e tentando responder a elas.




  A série Filosofia e Fé Cristã chegou não apenas para tirar de debaixo do tapete essas temidas questões, mas também, principalmente, para tornar conhecidos livros e autores que se propõem a investigar de forma honesta essas grandes questões da fé. Os livros são da tradição analítica da filosofia da religião e da teologia filosófica (chamada, mais recentemente, de teologia analítica), que preza pela clareza de expressão e pelo rigor argumentativo.




  Aos que se angustiam diante dessas questões, que os livros da série Filosofia e Fé Cristã sejam um alento. Aos temerosos que desconfiam da validade de tais perguntas, que o conhecimento do modo analítico de lidar com elas possa renovar-lhes a perspectiva, e que avaliem com mais cuidado se questionar sempre enfraquece a fé ou se pode, como cremos, fortalecê-la. Aos curiosos e entusiasmados com a investigação teológica, que estes livros sejam úteis para o crescimento no conhecimento, bem como um incentivo ao estudo profundo de teologia e filosofia, e, quem sabe, a busca de uma carreira em filosofia da religião ou teologia filosófica.




  Algumas observações se fazem necessárias. Primeiramente, não somos demasiadamente otimistas sobre a capacidade racional humana para pensar sobre Deus. As palavras do Senhor a Jó continuam diante de nós: “Onde você estava, quando eu lancei os fundamentos da terra? Responda, se você tem entendimento” (Jó 38.4, NAA). Da mesma forma, o Senhor diz por meio do registro do profeta Isaias: “Assim como os céus são mais altos do que a terra, assim […] os meus pensamentos são mais altos do que os pensamentos de vocês” (Is 55.9, NAA). Será, então, que faz sentido questionarmos os pensamentos do Senhor? Podemos nós tentar perscrutar os mistérios de Deus? A primeira tentação não foi justamente a sede pelo conhecimento (Gn 3.5)?




  Citando Thomas McCall, um dos autores da série, “o objetivo da teologia analítica não é (ou, pelo menos, não precisa ser) eliminar todo o mistério da teologia. Pelo contrário, filósofos analíticos da religião há muito já tem plena consciência do lugar do mistério na teologia. E pode ser que, em alguns assuntos, um papel importante do teólogo seja clarificar onde realmente está o mistério” (McCall, Thomas. Teologia Analítica: A teologia em diálogo com a filosofia. Viçosa: Ultimato, 2022, p. 24). Nós não temos a intenção de explicar Deus, ou explicar seus pensamentos e ações. Nós não pretendemos ofender a Deus ou desrespeitar sua soberania. Não queremos nos colocar no lugar que não nos é cabido.




  O que queremos é pensar sobre Deus, com maravilhamento, com temor e tremor. Queremos povoar nossa mente com possíveis explicações, com teorias e modelos que nos ajudem, em nossas limitações, a ter um vislumbre maior sobre Deus, a crescer no conhecimento e na adoração a ele. A reflexão teológica que propomos à Igreja é uma reflexão doxológica, isto é, uma reflexão que nos conduz e parte da adoração ao Senhor Deus, Criador dos Céus e da Terra, ao Senhor Jesus Cristo, seu Único Filho, e ao Espirito Santo, o nosso Consolador e Capacitador. Não encaramos as questões teológicas como um cientista disseca um sapo, e não queremos que ninguém o faça.




  Dito isto, o projeto também não pretende restringir-se ao público protestante e evangélico. Demais cristãos, demais teístas e até mesmo não teístas são convidados a ler os livros e a se engajar na reflexão filosófica sobre a religião. Qualquer pessoa interessada em religião e filosofia, encaradas de forma séria e mais acadêmica, é nossa convidada para conhecer a série Filosofia e Fé Cristã.




  Em segundo lugar, nem todos os autores da série partem de uma mesma perspectiva teológica ou metateológica – isto é, sobre quais métodos devemos empregar na teologia e sobre qual o lugar do mistério na teologia. Trazemos uma pluralidade de autores, todos especialistas e grandes conhecedores da literatura sobre essas grandes questões, mesmo que alguns deles não cultivem o maravilhamento e a postura de adoração de forma tão explícita. Alguns são especialmente polêmicos. Isso, contudo, não deve fazer com que deixemos de lado a nossa postura como adoradores ao ler suas obras. A pouca ortodoxia de certos autores não deve ser empecilho para que conheçamos seus argumentos.




  Em terceiro lugar, a verdade apologética mais fundamental é que todo ser humano, independente de suas crenças, possui limitações no conhecimento, e toda teoria possui fraquezas. Assim, como cristãos, podemos aceitar que há, sim, problemas que vão além de nossas explicações atuais e que sempre haverá dificuldades e aporias para explicarmos nossa fé. Mas isso não a desqualifica, pois nenhum ser humano possui uma filosofia e uma teoria da realidade sem fraquezas e sem problemas. É possível que ninguém tenha uma visão da realidade completamente sem paradoxos (o próprio paradoxo do mentiroso permanece um problema filosófico para todos, independente de credo e religião). Não precisamos, portanto, nos desesperar com a irracionalidade de alguns aspectos dos nossos pensamentos: isso revela, primeiramente, nossas limitações como seres humanos, e não as limitações de nossa religião, de nossa moralidade ou de nossa filosofia. Ninguém é irracional ou ignorante por não ter solucionado todos os problemas filosóficos – podemos conviver com os problemas e nos aventurar, vez ou outra, em teorias e modelos que se proponham a solucioná-los.




  Em quarto lugar, cremos que pensar e refletir sobre Deus é uma atividade com valor intrínseco, não sendo a filosofia da religião e a teologia filosófica ferramentas exclusivamente apologéticas. Ainda que todo ser humano no universo fosse cristão firme e verdadeiro, ainda que não houvesse ceticismo, secularismo e tantas outras supostas ameaças à fé, ainda que vivêssemos em perfeita paz e harmonia – ainda assim refletir e pensar sobre Deus seria algo legítimo e precioso, uma atividade com valor e legitimidade próprios. A filosofia não é útil apenas como escudo para a fé, mas, como as artes, é preciosa e inevitável ao ser humano. Somos seres pensantes, e podemos pensar para a glória de Deus e amá-lo com todo o nosso entendimento.




  Por fim, em quinto lugar, é importante que o estudo e o conhecimento sejam acompanhados de humildade. Desejamos profundamente que todos os leitores da série avancem progressivamente e vejam quão complicados e profundos os debates podem se tornar, aventurando-se no pensamento dos gigantes intelectuais que os precederam. Com isto, não queremos colocar os antecessores em um pedestal, como se fossem heróis do passado. Queremos apenas ressaltar a importância da humildade para um envolvimento saudável com a filosofia (sem, é claro, desmerecer o valor da ousadia e da coragem).




  ἡ χάρις μεθ’ ὑμῶν, 
A graça seja convosco,




  Davi Bastos 
Editor da série Filosofia e Fé Cristã




  APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA




  NATUREZA SANGUINÁRIA – Deus e o problema do sofrimento animal é uma das obras mais proeminentes do filósofo Michael J. Murray. O autor é pesquisador sênior no Franklin and Marshall College, e tem como ênfase de pesquisa e produção acadêmica a filosofia da religião, apesar de também se interessar por metafísica, filosofia das ciências cognitivas e filosofia moderna. Além de diversos artigos, Murray é autor e coautor de outros livros, como An Introduction to the Philosophy of Religion [Uma introdução à filosofia da religião], The Believing Primate: Scientific, Philosophical, and Theological Reflections on the Origin of Religion [O primata crente: reflexões científicas, filosóficas e teológicas sobre a origem da religião], Predestination and Election [Predestinação e eleição] e Divine Evil? [Mal divino?]. Com uma abordagem analítica à filosofia, Murray apresenta um estilo de escrita marcado por clareza, objetividade e um cuidado especial na organização das ideias, tornando até os temas mais complexos acessíveis em suas discussões.




  Em Natureza Sanguinária, Murray mergulha em uma variante específica do que na filosofia é conhecido como o problema do mal, isto é, o conflito aparente entre a tese teísta de que existe um Deus criador, amoroso, bondoso, onipotente e onisciente e a realidade da existência do mal no mundo. Neste livro, Murray se concentrará no problema darwiniano do mal, também conhecido como o problema da dor e sofrimento dos animais. Esse problema é posto pela teoria neodarwinista da evolução biológica, que estabelece a existência de vida animal na Terra há milhões de anos, o que significa milhões de anos de dor, sofrimento e morte de animais. A questão que surge é: como conciliar a tese da existência do Deus teísta com a realidade específica do mal da dor e sofrimento dos animais ao longo de toda sua história evolutiva?




  As respostas comumente oferecidas para o problema do mal em geral parecem insuficientes para responder essa questão, que embora seja de extrema relevância dado o contexto científico atual, muitas vezes tem sido negligenciada pelos filósofos teístas. Natureza Sanguinária aborda diretamente essa questão.




  Uma das maiores riquezas desta obra é a abordagem ampla do autor. Murray não se limita a examinar apenas um tipo de resposta ao mal darwiniano, nem se compromete com uma única visão sobre o problema, mas explora múltiplas possibilidades argumentativas, partindo de diferentes perspectivas filosóficas e interpretações de conhecimentos científicos, bem como de doutrinas cristãs e passagens bíblicas. Essa abordagem ampla permite que leitores com diferentes opiniões ou compromissos pessoais em relação ao tema possam encontrar respostas no mesmo lugar. Além disso, o autor não apresenta apenas respostas excludentes entre si, mas evidencia que elas podem se complementar e gerar uma resposta ainda mais robusta e completa a essa questão.




  Neste livro, o leitor encontrará a medida certa de rigor técnico no estabelecimento de critérios para o que pode ou não ser considerada uma resposta bem-sucedida ao problema darwiniano do mal, uma discussão profunda de diferentes possibilidades de explicação para o problema proposto e uma linguagem acessível e estimulante, que torna a leitura agradável e mais instigante a cada novo capítulo.




  Natureza Sanguinária não é indicado apenas para aqueles acadêmicos desejosos de satisfazer sua curiosidade intelectual e obter respostas satisfatórias para o problema filosófico do sofrimento dos animais. Este livro também será uma ferramenta riquíssima para o leitor comum, que ao se deparar com cada vez mais informações e conhecimentos que à primeira vista parecem conflitantes com as crenças cristãs, se sentem encurralados por seus próprios questionamentos (ou de outras pessoas) sobre a compatibilidade entre a fé cristã e a ciência contemporânea. Seja para investigação acadêmica, seja para sanar dúvidas pessoais, este livro será um guia valioso em suas reflexões sobre o problema da dor e do sofrimento dos animais.




   Dafne O. Reis e Gabriel R. de Oliveira 
   Saint Louis, agosto de 2023.
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  INTRODUÇÃO




  TANTO EM DISCURSOS ACADÊMICOS como em populares sobre a relação entre ciência e religião, estudiosos e comentaristas da cultura pop parecem concordar que, embora ciência e religião nos ofereçam perspectivas importantes sobre uma variedade de questões cruciais, os dois modos de investigação não se sobrepõem e não podem sobrepor-se. A ciência, dizem-nos, trata de fatos que estão sujeitos à descoberta por meio de observação sensorial ou de testes empíricos diretos, enquanto a religião lida apenas com questões não empíricas, relacionadas a significado e à moralidade. E, ainda assim, é comum encontrar capas de Time, Newsweek e outras grandes revistas noticiando sobre cientistas que afirmam que alguma descoberta da cosmologia, biologia ou física finalmente “encontrou Deus”. Também vemos notícias de que o universo parece muito bem ajustado para a possibilidade de vida, ou de que as células contêm estruturas “irredutivelmente complexas” que apontam para um projetista [designer]. Elas são proclamadas como evidências (pelo menos potenciais) em favor da existência de um Criador ou Projetista cósmico.




  Qual dessas opções é a verdade? A ciência e a religião são domínios independentes de pensamento e investigação – “magistérios não interferentes” (MNI), para usar a expressão cunhada por Stephen Jay Gould – ou a ciência justifica a religião? Alguns dizem que não é nenhuma dessas duas opções, é claro. Em vez disso, os defensores da terceira alternativa consideram que a ciência é hostil à religião – se não demonstrando completamente a falsidade desta, ao menos fornecendo-nos evidências poderosas contra sua veracidade.




  Essa postura é exposta, por exemplo, em um ensaio recente do filósofo da ciência Philip Kitcher, intitulado “The Many-Sided Conflict Between Science and Religion” [O conflito multifacetado entre ciência e religião]. No ensaio, presumivelmente destinado a ser um artigo panorâmico (dado que é parte de uma obra de referência geral em filosofia da religião1), Kitcher não desperdiça seu tempo discutindo os méritos da ideia de MNI de Gould, o design inteligente, argumentos científicos contra a crença em milagres ou outra discussão comum no estudo acadêmico da relação entre ciência e religião. Em vez disso, ele se concentra em um tópico que, a seu ver, vai direto na jugular da religião. O tópico, que surpreendentemente quase não é discutido nos círculos científicos e religiosos, é o que podemos chamar de “o problema darwiniano do mal”. Há muitas formas de se entender como o darwinismo suscita problemas do mal para os teístas. Para Kitcher, o problema darwiniano se expressa na vasta e inquantificável gama de sofrimento de animais não humanos, a qual está atrelada ao maquinário evolutivo – maquinário que vem peneirando organismos e eliminando do planeta os não adaptados (muitas vezes a chutes e gritos) por quase três bilhões de anos. À luz da carnificina evolutiva, Kitcher acha surpreendente que os teístas possam sustentar a crença em um Criador onisciente e benevolente:




  

    [Se imaginássemos] um análogo humano observando uma versão miniaturizada desse arranjo – observando sua própria criação – fica difícil de se empolgar. Por outro lado, é natural adaptar a famosa observação de Afonso X sobre as complexidades da astronomia ptolomaica: se um Criador benevolente tivesse proposto a utilização da evolução por meio da seleção natural como o meio para atingir seus propósitos, poderíamos ter lhe dado alguns conselhos muito úteis.2


  




  As tensões percebidas entre a crença teísta em um Criador providencial totalmente bom, onipotente e onisciente e a realidade palpável e generalizada do sofrimento animal não são novas, é claro. Autores de textos bíblicos, bem como filósofos e teólogos das várias tradições teístas, encararam o fenômeno da dor e do sofrimento há tanto tempo quanto eles têm lidado com o próprio problema do mal. Muitos desses pensadores acreditavam que a explicação para o sofrimento de animais não humanos estava, de uma forma ou de outra, na transgressão cometida por animais humanos, mais especificamente por Adão e Eva, na Queda. Mas, no início do século 19, quando os teístas começaram a confrontar-se com evidências cada vez mais contundentes de que os animais já existiam antes dos primeiros humanos habitarem a Terra, as explicações para o mal que apelavam para a Queda tornaram-se obsoletas. Com a publicação de A origem das espécies, de Charles Darwin, em 1859, essas preocupações só se intensificaram. Embora naquele momento a maioria dos teístas já tivesse aceitado uma compreensão da criação que demandava uma interpretação não completamente literal de Gênesis, a tese de que a complexidade e a diversidade de organismos eram mais bem explicadas pelo apelo à variação fenotípica e à seleção natural era uma bomba teológica. O darwinismo não apenas incorporava a noção de que os animais – incluindo toda a sua predação, dor e morte – existiam antes dos seres humanos, mas postulava que a predação, a dor e a morte eram alguns dos próprios instrumentos do processo de criação. Assim, parecia que a ordem natural havia sido gerada por meio de um mecanismo repleto de mal no seu âmago. Como o próprio Darwin explicou o problema: “Os sofrimentos de milhões de animais inferiores ao longo de um tempo quase infinito” são aparentemente inconciliáveis com a existência de um Criador de bondade “ilimitada”.3 Tais sentimentos levaram Darwin a proferir seu famoso gracejo: “Que livro um capelão do diabo poderia escrever sobre os trabalhos desajeitados, desperdiçadores, ineficientes e terrivelmente cruéis da natureza!”4 Por conseguinte, meio século após a publicação de A origem das espécies, os apologistas cristãos que adotaram o relato evolutivo das origens biológicas foram forçados a lidar com a abrangência do sofrimento e da morte animal imposta pela visão de Darwin.




  Muitos pensadores cristãos da época procuraram contornar o problema, como veremos mais adiante, destacando as facetas da evolução darwinista que pareciam, na verdade, apontar a sabedoria, o poder ou o cuidado providenciais. Por exemplo, muitos notaram que, apesar de seus subprodutos intragáveis, o mundo biológico foi criado de tal maneira que foi capaz de produzir criaturas cada vez mais conformadas à imagem do Criador, culminando no surgimento dos próprios seres humanos. Outros consideraram a criação de seres vivos por meio da “lei natural de variação e seleção” como testemunho da sabedoria do Criador, da mesma forma que as máquinas usadas na produção industrial testemunham a sabedoria de seus projetistas.




  O popular pregador do século 19 Henry Ward Beecher observou, em um sermão de 1885, que, ao olhar para um tapete oriental em uma fábrica de tapetes, poderíamos dizer:




  

    Bem, esse é um belo design, e essas mulheres que o fizeram são habilidosas; não pode haver dúvida sobre isso. No entanto, agora existe a máquina de tear automática, com a qual um tapete não é criado simplesmente por meio de um longo e penoso trabalho à mão, mas com a máquina que cria tapetes em comprimentos infinitos [...] A questão agora é esta: poderíamos afirmar existir evidência de design na atividade dessas mulheres que fazem tal trabalho e negar que também há evidência de um design superior no homem que fez aquela máquina [...], máquina esta que poderia realizar o trabalho de forma mil vezes mais magnífica do que os dedos humanos faziam?5


  




  Beecher resumiu o sentimento subjacente: “O design por atacado é mais grandioso do que design por varejo”.6 Em outras palavras, para Beecher, os processos evolutivos deram ao universo a aparência de uma linha de produção complexa e divinamente projetada.




  Os industrialistas ricos que enchiam os bancos da igreja de Beecher, no Brooklyn, por certo balançavam a cabeça concordando com seus comentários perspicazes (embora um tanto sexistas). Mas outros acharam sua linha de raciocínio profundamente insatisfatória. Por mais perspicazes que pudessem ter sido essas tentativas de explicação, elas falhavam em explicar por que o processo evolutivo teve de ser acompanhado pelos horrores notáveis que ele contém. Foram esses tipos de falhas que levaram Borden Bowne a proclamar frustrado:




  

    Se a evolução é a lei da vida, é claro que o presente deve parecer imperfeito em relação ao futuro, e o passado, imperfeito, em relação ao presente. [...] [Mas isso] não responde à questão de o por que esse progresso não pode ter sido realizado a um custo menor de fadiga, luta e dor. Na verdade, é outra maneira de dizer que o sistema deve ser julgado apenas por seu resultado, e o resultado é considerado bom. O fato de que a evolução, de alguma forma, diminui a responsabilidade do Criador pelo mal é realmente um tanto infantil [...] Por que a dor não poderia ter sido deixada de lado como um instrumento da criação? Por que tudo não poderia ter sido feito perfeito de uma só vez? As coisas podem ser tão boas quanto possível, mas, se há uma bondade onipotente na origem das coisas, por que elas não são melhores?7


  




  De fato, após continuar deparando-se com o problema, o próprio Beecher foi finalmente levado a admitir:




  

    Os fracos sucumbem. Quando as formas mais inferiores e basais da existência começam a surgir – tanto plantas quanto animais, em suas condições mais inferiores –, a luta pela existência começa, e, assim, os fracos sucumbem, [e] os fortes prevalecem. Tem sido dito que esta é uma evidência de benevolência. Dessa forma, no final, os que restarem serão todos fortes; mas este é um consolo muito pobre para qualquer ser humano que pergunte: “Por que eles eram fracos? Por que não eram todos fortes desde o começo?”8


  




  Tais sentimentos levaram muitos a concluir, nas palavras de Beecher, que os propósitos de Deus na natureza estão além do nosso alcance e que “nem na Natureza, nem na Providência os Seus caminhos são como os nossos caminhos”.9




  No final do século 19, muitos sentiam que explicações satisfatórias para o sofrimento animal haviam escapado aos cristãos darwinistas. John Fiske, discípulo de Herbert Spencer, resumiu isso da seguinte forma:




  

    Um sistema que permite que milhares de gerações vivam e morram na miséria não pode [...] ser absolvido da [...] acusação de estranheza ou malevolência [...]; é impossível chamar de bom aquele Ser que, existindo antes do universo fenomênico e criando-o a partir da plenitude do poder e da presciência infinitos, dotou-o de tais propriedades que seu desenvolvimento material e moral deve, inevitavelmente, ser acompanhado pela miséria de milhões e milhões de criaturas sencientes, por cuja existência seu Criador é o único responsável absoluto.10


  




  Os descontentamentos sobre a compatibilidade do teísmo com o sofrimento dos animais não se limitam, no entanto, aos escritos de filósofos dos séculos 19 e 20. Muitos cientistas fizeram alertas semelhantes, talvez nenhum com mais força do que o biólogo de Oxford e fervoroso oponente do teísmo Richard Dawkins, que merece ser citado na íntegra:




  

    Se a natureza fosse caridosa, ela faria pelo menos a pequena concessão de anestesiar as lagartas antes que fossem comidas vivas de dentro para fora. Mas a natureza não é nem caridosa nem cruel. [...] É fácil imaginar um gene que, digamos, tranquilize as gazelas quando estas estão prestes a levar uma mordida mortal. Tal gene seria favorecido pela seleção natural? Não, a menos que o ato de tranquilizar a gazela aumentasse as chances de propagação de seus genes para as gerações futuras. É difícil enxergar como esse poderia ser o caso, e podemos, portanto, supor que as gazelas sofrem uma dor terrível e sentem medo quando são perseguidas até a morte – como a maioria delas eventualmente são. A quantidade total de sofrimento anual no mundo natural está muito além de toda a observação ou reflexão decente. Durante o minuto em que estou escrevendo essa frase, milhares de animais estão sendo comidos vivos; outros estão correndo para salvar a sua vida, gritando de medo; outros estão sendo lentamente devorados de dentro para fora por parasitas; milhares, de todas as espécies, estão morrendo de fome, sede e doenças. Isto deve ser assim. Se algum dia houver um tempo de fartura, este fato, por si mesmo, conduzirá automaticamente a um aumento populacional até que o estado natural de fome e miséria seja restaurado. Os teólogos não levam a sério o “problema do mal” e um “problema do sofrimento” que lhe é relacionado. No dia em que escrevi este parágrafo em sua forma original, todos os jornais britânicos relatavam uma história terrível sobre um acidente, sem nenhuma razão evidente, envolvendo um ônibus cheio de crianças de uma escola católica romana, que resultou na perda de todas aquelas vidas. Não pela primeira vez, ministros religiosos se contorceram ao deparar-se com a questão teológica que um colunista de um jornal de Londres (The Sunday Telegraph) colocou da seguinte forma: “Como podemos acreditar em um Deus amoroso e todo-poderoso que permite uma tragédia deste tipo?” O artigo continuava com a citação da resposta de um padre: “A resposta simples é que nós não sabemos por que existiria um Deus que permite que essas coisas horrendas aconteçam. Mas o horror do desastre, para um cristão, confirma o fato de que vivemos em um mundo de valores reais: positivos e negativos. Se o universo fosse apenas elétrons, não haveria o problema do mal ou do sofrimento”. Ao contrário, se o universo fosse constituído apenas por elétrons e genes egoístas, tragédias sem sentido como esse acidente de ônibus seriam exatamente o que esperaríamos, assim como eventos positivos igualmente sem sentido. Esse universo não teria intenções boas ou más. Não manifestaria qualquer tipo de intenção. Em um universo de forças físicas e replicação genética cegas, algumas pessoas vão se machucar, outras pessoas serão sortudas, e você não achará qualquer sentido ou propósito nele, nem qualquer tipo de justiça. O universo que observamos tem exatamente as propriedades que deveríamos esperar se, no fundo, não houver design, propósito, bem ou mal, nada a não ser uma indiferença cega e impiedosa.11


  




  Apesar das dificuldades evidentes que o longo curso da história evolutiva levanta para o teísmo, a compatibilidade entre o sofrimento animal e a bondade divina surpreendentemente recebeu pouca atenção na filosofia da religião mais recente. Isso é surpreendente por várias razões. Em primeiro lugar, o rumo da teoria evolutiva nos últimos 100 anos tornou ainda mais difícil defender a maioria das tentativas hesitantes de explicar o sofrimento animal do século 19. A noção de que a variação e a seleção são ferramentas inevitáveis para garantir o progresso biológico, por exemplo, há muito tempo caiu em descrédito. E a noção de que o desenvolvimento evolutivo tenha algum caráter teleológico é pouco defendida. Esse silêncio se torna ainda mais marcante quando se tem em vista o fato de que, recentemente, filósofos críticos do teísmo têm feito relevantes e conhecidos apelos ao sofrimento animal como um modo de promover o argumento em favor do ateísmo que é gerado pela existência do mal. No argumento mais discutido em favor do ateísmo a partir da existência mal, William Rowe apresenta, como seu exemplo central, a imagem de um veado sendo queimado por um incêndio florestal iniciado por um raio e morrendo lentamente, com muita dor, sozinho no meio da floresta. Que tipo de Deus, ele pergunta, poderia permitir o sofrimento evitável de um animal que não tem responsabilidade moral, se, como parece ser o caso, esse sofrimento existe e não serve a nenhum propósito?12




  Essa falta de atenção poderia ser justificada se as explicações usuais para o mal mais utilizadas pelos teístas contemporâneos fossem facilmente aplicáveis a males desse tipo. Mas aí está o problema. Longe de serem facilmente aplicáveis, as explicações usuais parecem completamente ineficazes quando se trata de explicar o sofrimento de animais não humanos, tornando o problema darwiniano do mal ainda mais difícil de lidar. De fato, para Kitcher, as tentativas dos teístas de enfrentar o problema darwiniano do mal “frequentemente se assemelham às agitações dos aristotélicos do século 17 ou dos adeptos da teoria do flogisto do final do século 18”. O teísta pode fazer melhor do que isso? Essa é a questão deste livro.




  No que se segue, desenvolverei uma variedade de explicações que os teístas podem defender na tentativa de enfrentar o problema darwiniano do mal. Depois de uma breve e, sem dúvida, incompleta discussão sobre o argumento a partir do mal, considero quatro abordagens explicativas gerais que os teístas podem adotar para o problema. A meu ver, qualquer explicação bem-sucedida terá que se enquadrar em uma ou mais dessas quatro abordagens. A primeira, e talvez a mais notória, forma por meio da qual os teístas podem tentar (e têm tentado) explicar a dor e o sofrimento dos animais é simplesmente negando o fenômeno por completo. Descartes é tipicamente identificado como o defensor mais entusiasta dessa visão, embora outros tenham ampliado e desenvolvido a explicação cartesiana de maneiras mais sofisticadas. Se uma explicação cartesiana ou neocartesiana da dor e do sofrimento animal for bem-sucedida, ela terá que mostrar que tal sofrimento não é real ou não é moralmente significativo. No capítulo 2, considero se tais explicações têm algum mérito. Abordagens que levantam questões relativas à natureza do pensamento e da cognição animal envolvem múltiplas disciplinas e demandam uma reflexão cuidadosa sobre a natureza da mente, da consciência e do próprio fenômeno da dor. Como resultado, além de considerar se a filosofia da mente contemporânea pode ou não ser articulada em apoio a tal explicação, também ressaltarei a importância de uma série de evidências que já foram apresentadas nas áreas de comportamento animal, neurociência e etologia.




  Nos capítulos 3 a 6, considerarei as explicações que assumem que o sofrimento animal é real e moralmente significativo. No capítulo 3, examino a explicação que foi mais amplamente adotada na história da reflexão teísta ocidental sobre o problema; isto é, que a dor e o sofrimento animais podem ser explicados e justificados recorrendo às transgressões morais de certas criaturas livres, sejam humanas ou sobrenaturais. É óbvio que pelo menos parte da dor e do sofrimento experimentados pelos animais é, propositalmente ou não, causada pelas mãos de criaturas livres por meio de caça, domesticação, pecuária industrial e assim por diante. No entanto, as explicações discutidas neste capítulo visam argumentar que a totalidade da dor e do sofrimento animais pode ser atribuída a algum delito primitivo cometido por criaturas humanas ou angélicas dotadas de liberdade, como a Queda de Adão e Eva ou a de Satanás e seus lacaios. Como observado anteriormente, explicações desse tipo foram amplamente descreditadas no final do século 19, justamente porque pareciam ser anuladas pelos relatos darwinianos das origens biológicas. À luz do fato de que a dor e o sofrimento dos animais claramente antecederam o surgimento de criaturas livres (ou, pelo menos, dos seres humanos), é difícil ver como a dor e o sofrimento possam ser uma consequência de suas ações. Apesar disso, explicações do sofrimento animal em tais termos continuaram a surgir durante os séculos 20 e 21. Algumas dessas explicações resolvem o aparente problema da dor e do sofrimento dos animais pré-humanos simplesmente os negando. Essa solução é com frequência defendida pelos chamados “criacionistas da Terra jovem”. Eles afirmam que todos os principais filos* surgiram simultaneamente em algum ponto entre 6 e 10 mil anos atrás. Contudo, outros argumentam que as explicações que apelam para a Queda podem ser bem-sucedidas, mesmo se admitirmos que os animais (e sua dor e seu sofrimento) antecedem as criaturas humanas livres.




  Vários filósofos e teólogos nos últimos dois milênios argumentaram que a dor e o sofrimento dos animais são permissíveis porque são uma condição necessária para obtenção de certos bens superiores para os próprios animais. Por exemplo, alguns argumentaram que os mecanismos que produzem dor e sofrimento são a única maneira de garantir que organismos corpóreos envolvidos em ações intencionais possam proteger-se de ameaças graves à sua integridade física. Outros afirmaram que a dor e o sofrimento estão essencialmente ligados à possibilidade de ação animal intrinsecamente boa, ou à obtenção de bens que os animais desfrutarão em estados de existência posteriores à morte. No capítulo 4, examino explicações desse tipo.




  Nos capítulos 5 e 6, exploro um tipo totalmente diferente de explicação para a dor e o sofrimento de animais não humanos. Filósofos e teólogos comumente fazem uma distinção entre mal moral, o mal que é, culpavelmente, causado por criaturas livres, e mal natural, o mal que resulta de causas naturais pelas quais nenhuma criatura é culpável. Colocado dessa forma, parece que a maior parte da dor e do sofrimento dos animais se enquadra na última categoria. Predação, doença, exposição, fogo, fome, entre outros, são causas naturais para o mal natural da dor e sofrimento animal. Em razão disso, pode-se razoavelmente presumir que as estratégias empregadas com frequência por teístas para explicar o mal natural poderiam ser usadas para explicar esse sofrimento animal. A explicação mais comum do mal natural, e a que inicialmente parece a mais provável de ser usada neste contexto, é aquela que argumenta que existem razões predominantemente boas para uma ordem natural criada operar por meio de leis regulares e bem ordenadas da natureza, uma característica do mundo que chamo de “regularidade nômica”. Um subproduto de tal regularidade pode ser que às vezes os organismos involuntariamente acabem entrando em sequências de eventos causais que lhes causem danos e, consequentemente, dor e sofrimento. Se alguém argumentasse que a bondade de um universo nomicamente regular demanda a possibilidade de dor e sofrimento de animais não humanos e que a bondade obtida dessa maneira superava o mal de permitir tal dor e sofrimento, ele estaria no caminho para chegar a uma explicação teísta bem-sucedida dessa dor e sofrimento. Considerarei as argumentações desenvolvidas nessa abordagem no capítulo 5. Infelizmente, a maioria das tentativas de defender o teísmo nessas linhas argumenta adicionalmente que os bens que superam a permissão do mal natural são bens destinados aos seres humanos. Nesse caso, tais explicações terão dificuldade em explicar a dor e o sofrimento anteriores ao surgimento dos humanos, da mesma forma que as explicações do capítulo 3.




  Argumentarei que explicações desse tipo não podem ser bem-sucedidas a menos que adotem a tese adicional de que é um bem que o cosmos venha a conter significativa ordem (ou significativas porções de ordem) por meio de um processo que se move do caos para tal ordem por meios nomicamente regulares. Exploro se tal tese pode ser defendida no capítulo 6. Assim reformulada, a explicação do mal natural com base na “regularidade nômica” pode ser bem-sucedida como uma explicação para a dor e o sofrimento de animais não humanos, por causa de um universo que se move do caos para a ordem via regularidade nômica, com duas condições. Primeiro, ela exige uma longa história pré-humana – uma vez que o acúmulo de estados complexos (molecular, planetário, galáctico, biológico, etc.) virá a existir por meio de meios nomicamente regulares que levam estados mais simples aos mais complexos, processos que, naturalmente, levam muito tempo. Segundo, ela exige uma longa linhagem de animais pré-humanos capazes de experimentar dor e sofrimento, uma vez que esses animais são precursores necessários de descendentes capazes de formas cada vez mais complexas de vida mental e valor moral. Embora essa visão enfrente uma série de desafios, o desafio mais imediato é a aparente implausibilidade da tese de que um universo que passa do caos à ordem ao longo do tempo é, por essa razão, bom. Assim, exploro várias maneiras por meio das quais se pode defender que essa característica é boa.




  Agora deve estar claro para o leitor que o objetivo deste livro não é defender a suficiência de uma única “solução” teísta para o problema darwiniano do mal. As explicações oferecidas nos capítulos 2 a 6 não se somam a um relato unificado e coerente, visto que algumas das explicações defendidas nesses capítulos são mutuamente inconsistentes. No entanto, embora nenhum crítico do problema darwiniano do mal pudesse usar todas as tentativas de explicação delineadas no livro, também é verdade que as explicações nesses capítulos não são totalmente mutuamente excludentes. No capítulo 7, considero esse fato, indicando quais explicações podem ser combinadas e em que medida isso fortaleceria (ou não) a resposta dos críticos ao problema darwiniano.




  Apesar de não haver dúvidas de que a maioria dos leitores deste livro serão filósofos profissionais, tentei tornar a maioria dos argumentos acessíveis a um público mais amplo que possa estar interessado no problema darwiniano da dor e do sofrimento dos animais. Embora existam diferentes pontos de partida possíveis nesse tópico, vou abordá-lo como um exemplo do tipo geral de dificuldades levantadas pelo problema do mal. Não é preciso ser um especialista em filosofia da religião contemporânea para apreciar o problema do mal, é claro. Mas, para que a questão seja colocada nesses termos, é preciso que o leitor tenha alguma familiaridade com o estado atual da discussão na filosofia acadêmica. O primeiro capítulo fornece ao leitor essa visão geral, juntamente com uma explicação de como o projeto deste livro se encaixa em uma resposta parcial para esse problema mais geral. Como o objetivo desse capítulo inicial é tentar colocar os novatos a par da discussão contemporânea, algumas facetas refinadas dessa discussão serão inevitavelmente deixadas de lado. Essas questões não serão relevantes para minha tentativa de abordar o problema da dor e do sofrimento animais em específico, embora sejam relevantes para uma discussão completa sobre as maneiras por meio das quais o mal pode contar como evidência contra a existência de Deus. Nos casos em que essas omissões possam ser de maior interesse para os leitores, ofereço sugestões de leitura adicional nas notas.
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  CAPÍTULO 1




  PROBLEMAS E EXPLICAÇÕES PARA O MAL




  A EXPRESSÃO “O PROBLEMA DO MAL” significa coisas diferentes para pessoas diferentes. Para algumas, aponta para o problema existencial que enfrentamos quando encaramos diretamente o mal – a maneira como ele é experimentado quando nós ou nossos entes queridos somos suas vítimas. Entendido dessa forma, o problema do mal é o problema de como podemos ter esperança ou propósito quando a dor e o sofrimento ameaçam arrancá-los de nós. Nesse caso, o mal é motivo de desespero. Para outras, “o problema do mal” constitui evidência de que o universo não é um lugar criado e cuidado de modo providencial por um Pai onipotente e moralmente perfeito. Nesse caso, o mal é motivo de dúvida. Às vezes, as dúvidas levantadas pela reflexão sobre o mal são dúvidas sobre a verdade do próprio teísmo. Mas, para muitos teístas, as dúvidas levantadas pelo mal são dúvidas não sobre a existência de Deus, mas sobre algum aspecto da natureza divina (a bondade, o poder ou a sabedoria de Deus), ou talvez sobre quão profunda é nossa compreensão sobre a criação e a providência divinas quando tanto mal parece fazer pouquíssimo sentido para nós. Dúvidas desse tipo são frequentemente expressas nos escritos de autores religiosos que são afligidos pelo mal. O exemplo mais famoso disso é encontrado na bíblia hebraica, no livro de Jó, mas não se limita a ele. O profeta hebreu Habacuque expressa uma manifestação típica de tal dúvida quando reage à destruição iminente da nação de Judá pelas mãos dos pagãos babilônios:




  

    Até quando, Senhor, clamarei pedindo ajuda, e tu não me ouvirás? Até quando gritarei: “Violência!”, e tu não salvarás? Por que me fazes ver a iniquidade? Por que toleras a opressão? Pois a destruição e a violência estão diante de mim; há litígios e surgem discórdias. Por isso, a lei se afrouxa e a justiça nunca se manifesta. Porque os ímpios cercam os justos, e assim a justiça é torcida. (Habacuque 1.2-4, NAA)1


  




  Diferentes problemas e enigmas exigem diferentes soluções e explicações. Neste capítulo, meu objetivo é descrever o problema que abordarei neste livro e fornecer alguns critérios para o que pode ser considerada uma solução adequada para esse problema. Com esse objetivo, começarei com uma introdução breve, e um pouco opinativa, à recente discussão do problema do mal na filosofia da religião contemporânea. Esse problema do mal consiste em vários tipos de argumentos que visam demonstrar a verdade ou a superioridade racional do ateísmo sobre o teísmo. A avaliação desses argumentos terá dois resultados. Primeiro, fornecerá aos iniciantes uma visão geral desses argumentos recentes e das respostas a eles. Esses argumentos e respostas podem e vão dar base às explicações para a dor e o sofrimento dos animais que discuto nos capítulos posteriores. E, segundo, dará uma oportunidade para considerar a alegação feita por alguns teístas de que a reflexão sobre esse problema do mal nos revela, no fim das contas, que devemos abandonar qualquer tentativa de explicar o mal.




  Se tais teístas estiverem certos, o projeto de desenvolver explicações para o mal da maneira que pretendo apresentar deve ser evitado. Como resultado, será importante considerar esses argumentos para entender por que o projeto deste livro ainda é necessário e, de fato, urgente.




  1.1 O “PROBLEMA CONTEMPORÂNEO DO MAL”




  Argumentos a favor do ateísmo com base na existência do mal assumem uma variedade de formas. Alguns pretendem mostrar que a existência de Deus é positivamente inconsistente com a existência do mal. Outros pretendem demonstrar a tese mais modesta de que a existência do mal fornece apenas alguma evidência contra o teísmo. E, dentre estes, alguns consideram a evidência fornecida pelo mal como forte o suficiente para tornar a crença no teísmo irracional, enquanto outros a consideram apenas uma peça de um caso evidencial, cuja totalidade pode ou não tornar a crença no teísmo irracional.




  Argumentos favoráveis ao ateísmo com base na existência do mal também têm pontos de partida variados. Uns argumentam que a existência de qualquer mal fornece base suficiente para construir um argumento para o ateísmo. Outros argumentam que apenas a grande quantidade ou duração do mal no mundo geram dificuldades. Outros ainda argumentam que é algum tipo de mal (dor e sofrimento animal, ou o mal horrendo, por exemplo) que não se encaixa com as teses do teísmo. E, por fim, há os que argumentam que é algum exemplo particular de mal que nos mostra que o teísmo é insustentável (como o Holocausto, por exemplo). Além de diferentes pontos de partida, os argumentos para o ateísmo a partir do mal diferem em duas outras dimensões: (i) o grau em que estamos (ou podemos estar) certos sobre suas premissas factuais; e (ii) os tipos de relações lógicas que existem entre as premissas e a conclusão. Filósofos apelam a essas duas dimensões para descrever dois tipos diferentes de argumento a partir do mal. Argumentos do primeiro tipo, usualmente designados como “Argumentos Lógicos”, apelam a algum fato sobre o mal que é quase absolutamente considerado certo e afirmam que esse fato é incompatível com a existência de Deus. Argumentos do segundo tipo, muitas vezes chamados de “argumentos evidenciais”, ou (a) apelam para algum fato sobre o mal que é quase absolutamente considerado certo e, então, afirmam que esse fato reduz a probabilidade da existência de Deus, ou (b) apelam para algum fato sobre o mal que não seja considerado certo, mas apenas provável em algum grau, e afirmam que esse fato (se realmente for o caso) é incompatível com a existência de Deus.2 A seguir, consideraremos argumentos de ambos os tipos.




  Em meados do século 20, a versão dominante do argumento do mal podia ser apresentada na forma simples a seguir:




  

    	Se Deus existisse, o mal não existiria.





    	O mal existe.





    	Assim, Deus não existe.



  




  O sucesso desse simples argumento depende de nossa avaliação da premissa (1). Ela é verdadeira e, se é, por quê? Se estamos inclinados a aceitar a premissa (1), é provavelmente porque pensamos que, se existisse um Deus, ele seria totalmente bom, totalmente poderoso e conhecedor de todas as coisas. Qualquer ser que seja totalmente bom, por definição, quer impedir o mal. E, claro, qualquer ser conhecedor de todas as coisas e totalmente poderoso estaria ciente de todo mal e seria capaz de impedi-lo. À luz de tudo isso, parece razoável pensar que, se houvesse um Deus, não haveria mal.




  Essas considerações nos colocam em posição de considerar uma versão melhor articulada do argumento do mal, uma versão que conta como um exemplo do Argumento Lógico:




  

    	Se Deus existisse, ele seria onisciente, onipotente e totalmente bom.





    	(a) Um ser totalmente bom impediria a ocorrência de todo mal que ele pudesse evitar; (b) um ser onisciente estaria ciente de todos os males possíveis e reais; e (c) um ser onipotente seria capaz de evitar todos os males.





    	Assim, se Deus existisse, o mal não existiria.





    	O mal existe.





    	Portanto, Deus não existe.



  




  Se esse argumento for bom, ele nos mostra como a existência do mal e a existência de Deus são logicamente incompatíveis.




  Dado que as premissas (6) e (8) simplesmente extraem conclusões de outras premissas, um crítico desse argumento pode objetar apenas rejeitando as premissas (4), (5) ou (7). Embora algumas tradições religiosas neguem a premissa (7) (ou seja, neguem a realidade do mal), essa não parece ser uma resposta muito promissora. A realidade do mal nos parece tão clara e evidente quanto a realidade de qualquer coisa. O simples fato de podermos experimentar (e, às vezes, experimentamos de fato) uma dor agonizante parece razão suficiente para aceitar (7).3




  Alguns filósofos rejeitaram a premissa (4); afinal, por que não simplesmente explicar a realidade do mal negando que Deus seja totalmente poderoso ou conhecedor de todas as coisas? Talvez Deus seja muito, muito poderoso, mas, ainda assim, não seja capaz de impedir todo mal. Ou talvez Deus tenha muito, muito conhecimento, mas não conheça todas as verdades que poderiam ser conhecidas. Pode-se aceitar alguma dessas visões e, portanto, negar a premissa (4).




  Ao rejeitar a premissa (4), enfraquece-se o Argumento Lógico em um sentido. Ainda assim, rejeitar a premissa vem com o preço de admitir a conclusão do argumento (ou seja, que o ateísmo é verdadeiro) – o que dificilmente seria reconfortante para o teísta. O teísmo é a afirmação de que existe um ser totalmente bom, conhecedor de todas as coisas e totalmente poderoso que cria o universo e o supervisiona de modo providencial ao longo de sua existência. Se isso estiver certo, então negar que existe um ser totalmente poderoso ou conhecedor de todas as coisas ‒ como aquele que rejeita a premissa (4) faz ‒ seria negar a verdade do teísmo. E negar a verdade do teísmo é, por uma simples questão de lógica, afirmar a verdade do ateísmo. Assim, embora a rejeição de (4) enfraqueça o argumento, ela o faz apenas fornecendo um caminho diferente para a mesma conclusão.4




  A última opção que resta ao teísta, então, é rejeitar a premissa (5). E, de fato, essa premissa tem sido o principal foco de atenção dos críticos. O que devemos pensar disso? O problema mais grave da premissa (5) é a parte (a). E o problema é que essa parte é falsa. Um exemplo simples nos mostra o que há de errado com a tese de que um ser bom sempre impede todo mal que puder. Imagine que eu seja um cirurgião e que você venha até mim com um diagnóstico de câncer. Seu câncer tirará sua vida se você não se submeter a uma cirurgia para remover o tumor. A recuperação desse procedimento, no entanto, inclui uma dose considerável de dor pós-operatória e tempo de recuperação. Mesmo assim, você quer a cirurgia que pode salvar sua vida e, então, me pergunta: “Você vai fazer a operação?”. “Claro que não!”, respondo. “Eu sou uma pessoa boa, e, por definição, nenhuma pessoa boa permitiria que o mal ocorresse. Dor e sofrimento são males, e esta cirurgia envolve muita dor e sofrimento. Portanto, como uma pessoa boa, devo recusar.” Se eu dissesse tais coisas, mostraria apenas que estou desorientado. É claro que nenhuma pessoa boa inflige sofrimento desnecessário a outras. Mas, às vezes, a concessão da dor e do sofrimento é necessária para trazer algum bem maior, ou para prevenir algum mal maior. Se o cirurgião se recusa a permitir essa parcela de dor e sofrimento, e com isso contribui para minha morte, ele certamente é uma pessoa ruim, não boa. Talvez, no máximo, possamos afirmar: “Um ser totalmente bom impediria a ocorrência de todo mal que está em seu poder evitar, a menos que esse ser tenha alguma razão moralmente suficiente para não fazê-lo”.




  O que seria necessário para se ter uma razão moralmente suficiente para permitir um mal? Três condições devem ser atendidas:




  

    A Condição de Necessidade: o bem obtido pela permissão do mal, M, não poderia ter sido obtido sem que M ou outros males moralmente equivalentes ou piores que M fossem permitidos.5




    A Condição de Compensação: o bem alcançado pela permissão do mal é suficientemente compensatório6.*




    A Condição dos Direitos: permitir o mal em questão está dentro dos direitos de quem o permite.


  




  O caso do cirurgião desorientado nos mostra por que a Condição de Necessidade é indispensável. Se o cirurgião prosseguir com a cirurgia e mais tarde o informar de que você poderia ter sido curado tomando uma única pílula igualmente eficaz e que não tem efeitos colaterais indesejáveis, você ficaria indignado, e com razão. O cirurgião só tem justificativa para permitir que você experimente a dor e o sofrimento da cirurgia e da recuperação se tal permissão for necessária para garantir o seu bem-estar. Da mesma forma, um ser totalmente bom e onipotente só pode permitir males para garantir bens que não poderiam ser garantidos sem a permissão da ocorrência de males igualmente ruins ou piores.




  A Condição de Necessidade determina que certos bens não poderiam ser obtidos sem a permissão do mal em questão ou de algum outro mal que seja tão ruim quanto ou pior. Em alguns casos, pode acontecer que um bem específico só possa ser obtido permitindo-se um tipo muito específico de mal. Talvez a única maneira de curar seu câncer seja por meio de uma cirurgia que envolva o risco de muita dor e sofrimento. Mas é provável que muitos bens compensatórios possam ser obtidos pela permissão de uma série de males, dos quais nenhum é singularmente necessário para esse propósito. Se eu quiser comprar um carro novo que seja azul, que tenha bancos de couro e que tenha um sistema de som Bose, posso chegar à concessionária e acabar descobrindo que nenhum carro tem todas essas características simultaneamente. Alguns são azuis com bancos de couro, outros têm bancos de couro e o sistema de som, mas nenhum tem todas as três características. Eu valorizo todas as características igualmente, então escolho o carro azul com bancos de couro. Poderíamos dizer que, para conseguir o carro, tive que ficar sem o sistema de som. Mas isso não seria exatamente correto. Para conseguir o carro novo, eu tinha que ficar sem o sistema de som ou sem alguma outra característica que valorizo igualmente. A ausência do sistema de som não era uma condição necessária para obter o carro, mas sim a ausência do sistema de som ou de algo equivalente a ele. Da mesma maneira, ao explicar o mal, é preciso mostrar não por que a permissão de algum mal em particular é necessária para um bem maior, mas por que a permissão desse mal ou outro tão ruim quanto é necessária. Esse fato resulta em algumas consequências importantes às quais retornarei logo a seguir. Contudo, ao usar a Condição de Necessidade, em geral não farei referência a essa complicação adicional.




  A Condição de Compensação estipula que o bem maior em questão é “suficientemente compensatório”. Por que não dizer apenas que o bem maior é “compensatório”? Qual é a força do “suficientemente” aqui? Note que pode haver casos em que os males necessários para produzir certos bens maiores sejam permitidos, e que de fato sejam capazes de produzir bens maiores, mas que a quantidade ou gravidade do mal que precise ser permitido seja tão grande que os benefícios do bem maior na verdade sejam muito pequenos. Podemos imaginar Deus considerando, por exemplo, a criação de um par de mundos com as seguintes características. O mundo α tem um saldo total de 100 unidades de bondade, que é obtido ao produzir essas 100 unidades de bondade sem permitir nenhum mal (é claro que não há métrica para o bem e o mal, mas podemos fingir para os propósitos do exemplo). O mundo β tem um saldo total de 101 unidades de bondade e, portanto, parece exceder α no total de bondade. Porém, esse saldo maior de bondade em β é produzido pela permissão de 1010 menos 101 unidades de mal, que são conjuntamente necessárias para obter 1010 unidades de bondade. Mesmo se assumirmos que não há outra maneira de criar um mundo com 101 unidades ou mais de bondade, o preço de aumentar o saldo total de bens é, de fato, alto demais, uma vez que a unidade adicional de bem no saldo total vem ao preço de 1010 unidades adicionais de mal. Isso é importante aqui, uma vez que aqueles que oferecem explicações para o mal muitas vezes fornecem razões plausíveis para se pensar que esses males são condições necessárias para certos bens, mas, ao mesmo tempo, abstêm-se de dar razões para se pensar que, no saldo total, as coisas são melhores com esses males e com os bens que eles ocasionam do que seriam sem ambos.




  A Condição de Direitos é necessária, pois poderia haver circunstâncias em que um ser pode permitir males em benefício da obtenção de bens maiores, mas onde a ausência de um direito de fazê-lo o impede de tal permissão. Se um estranho quiser tirar a vida de meu filho para usar os dois rins deste para salvar a vida de dois filhos dele, podemos concluir que salvar duas vidas é melhor do que salvar uma, mas, ainda assim, reconhecemos que não tenho o direito de permitir que o estranho pegue meu filho e o use para tais propósitos.7 Da mesma forma, pode acontecer que características do contexto moral (o valor moral intrínseco das pessoas, por exemplo) impeçam Deus de ter o direito de permitir alguns males, mesmo que levem a bens compensatórios.8




  O que tudo isso nos mostra é que não é a realidade do mal que é incompatível com a existência de Deus, e sim a realidade dos males que não são ou não podem ser compensados por bens maiores para os quais sua permissão é necessária. Males desse tipo seriam males sem propósito [pointless] ou gratuitos e, portanto, incompatíveis com a existência do Deus do teísmo. À luz disso, podemos retornar ao nosso Argumento Lógico da seguinte forma:




  

    	Se Deus existisse, males gratuitos (MGs) não existiriam.





    	Existe pelo menos um MG.





    	Deus não existe.



  




  Se há um problema com esse argumento, é com a premissa (10).9 Para defendê-la, é preciso demonstrar que existe pelo menos um MG; e mostrar isso significa mostrar que existe um mal cuja permissão ou não é necessária para produzir um bem compensatório, ou não está dentro dos direitos de Deus permiti-lo. Será que alguns males se enquadram em uma dessas categorias? Vamos agora considerá-los.




  Inicialmente pode parecer bastante difícil mostrar que permitir alguns males não é, de fato, necessário para produzir bens maiores. Como poderíamos saber uma coisa dessas? A primeira coisa a notar é que, para termos uma noção clara de quais eventos ou estados de coisas são necessários para outros eventos ou estados de coisas, muitas vezes teríamos que possuir um conhecimento bastante detalhado e especializado – conhecimento que poderíamos ou não ter. Um exemplo simples pode ajudar-nos aqui. Certa vez, observei um mecânico que estava prestes a substituir um airbag no volante do meu carro. Presumi que ele começaria o trabalho puxando o volante ou fazendo alguma outra coisa no banco da frente. Contudo, esse mecânico começou o trabalho abrindo o porta-malas do carro e mexendo por ali. Presumi que ele estava apenas gastando tempo, tentando aumentar os custos de mão de obra pelo trabalho. Porém, aprendi mais tarde que, para trocar o airbag, é necessário desconectar a bateria e que, no meu modelo de carro, a bateria fica no porta-malas, e não debaixo do capô. Quem teria adivinhado que era necessário mexer no porta-malas para substituir o airbag? Eu não – porque simplesmente eu não sabia como as coisas estavam montadas. Parece razoável supor que não estamos numa posição muito melhor para saber se permitir ou não algum mal que de fato ocorre é necessário para obter algum bem maior agora ou, talvez, em um futuro muito distante. Como resultado, parece melhor evitar as defesas de (10) que se baseiam em mostrar que a permissão de um certo mal não é uma condição necessária para algum bem compensatório.




  Outra forma de defender a premissa (10) seria elaborar um argumento mostrando que todos os males são gratuitos. Uma maneira de sabermos que todos os males são gratuitos é tendo boas razões para pensar que nunca seria necessário que Deus provocasse ou permitisse algum mal a fim de obter um bem maior. Se Deus nunca tivesse uma boa razão desse tipo, então todos os males seriam gratuitos.




  Argumentos para essa conclusão afirmam que, se Deus existisse, todos os males seriam gratuitos, uma vez que um ser onipotente nunca dependeria de permitir um mal para produzir algum bem maior. Dizer o contrário seria dizer que, às vezes, Deus está à mercê de ter que permitir que certos males ocorram para obter algum resultado que ele deseja. Mas como poderia um ser onipotente depender de qualquer coisa dessa maneira? Podemos imaginar tais coisas em casos como o do cirurgião mencionado acima. Os cirurgiões às vezes devem infligir ou permitir dor e sofrimento em seus pacientes a fim de curá-los. Mas Deus? Certamente não. Um ser onipotente nunca estaria sujeito a tais limitações. Se Deus deseja produzir um certo bem, Deus, sendo onipotente, com certeza poderia simplesmente atualizar10 esse bem sem restrições.




  Embora essa linha de raciocínio pareça inicialmente convincente, ela é, pelo que sabemos, inválida. Podemos ver isso considerando um exemplo. Teístas e ateus concordam amplamente que é uma coisa boa que Deus crie um cosmos e que é uma coisa boa que esse cosmos contenha criaturas com liberdade de escolha moralmente significativa (ou seja, o tipo de liberdade que permite às criaturas escolher entre alternativas boas e más). As criaturas com liberdade de escolha podem desfrutar do bem de fazer escolhas livres e autônomas, assim como o de realizar um bem moral genuíno no mundo, engajar-se em relacionamentos de amor e amizade, demonstrar caridade e coragem genuínas, e assim por diante. No entanto, criaturas com liberdade de escolha moralmente significativa também têm, necessariamente, a capacidade de escolher fazer o mal.10 E, se essas criaturas são genuinamente livres para fazer suas escolhas, elas não podem estar determinadas a escolher o que escolherem.




  Agora vamos imaginar que Deus esteja diante da perspectiva de criar um universo. Querendo maximizar as variedades de bem na criação e preencher a criação com os maiores tipos de bem, Deus decide criar um mundo contendo um número de criaturas com liberdade de escolha. Poderia Deus criar um mundo com tais criaturas com liberdade de escolha, mas no qual essas criaturas livres nunca escolhem fazer o mal? Talvez sim, talvez não. Nós simplesmente não sabemos. Quando Deus considera todos os universos possíveis com criaturas livres neles, pode acontecer que, em cada um deles, pelo menos uma das criaturas escolha fazer o mal. E, se esse for realmente o caso, Deus não poderia criar um mundo que contivesse o bem da livre escolha, mas que não contivesse mal algum. Se as coisas são de fato assim, um universo com o mal é uma condição necessária e inevitável para obter um universo com o grande bem de ter criaturas com liberdade de escolha.




  Esse argumento é um descendente da resposta mais citada ao Argumento Lógico, uma resposta conhecida como Defesa do Livre-Arbítrio, que foi desenvolvida em detalhes pela primeira vez por Alvin Plantinga.11 No entanto, cabe notar que o argumento apresentado difere um pouco da versão de Plantinga. Plantinga argumenta que é logicamente (em sentido amplo) possível que toda criatura livre seja tal que execute ao menos um ato mau em cada mundo em que ela existe e que Deus pode atualizar. A versão epistêmica do argumento descrito acima visa mostrar que existem, pelo que sabemos, alguns bens (como o bem da liberdade de escolha) que nem mesmo Deus pode produzir sem também permitir que certos males (em específico, escolhas moralmente más) ocorram. Sendo assim, o argumento geral do ateu, de que Deus nunca está em tal posição, fracassa.12




  Antes vimos que tentar argumentar que determinados males são gratuitos é uma posição difícil de defender. Agora vimos que o argumento de que todos os males, de modo amplo, são gratuitos, também é controverso. Está aberto aos críticos do teísmo oferecer outros argumentos gerais desse tipo, embora não seja fácil ver como esses outros argumentos funcionariam.




  Passemos, então, à segunda forma de defender (10). À luz da Condição de Direitos (condição (C) para a permissibilidade moral de autorizar males, listada acima), pode-se argumentar que existem alguns males que Deus não tem o direito de permitir, mesmo que essa permissão seja uma condição necessária para a obtenção de bens maiores. Se existissem tais males, eles seriam gratuitos, pois nenhum bem maior ao qual pudessem estar ligados poderia compensá-los ou justificá-los. O defensor do argumento pode demonstrar que existem alguns males desse tipo? Pode-se argumentar, por exemplo, que alguns males são tão horrendos que ninguém, inclusive Deus, poderia estar justificado a permiti-los, mesmo que fossem condições necessárias para trazer algum bem compensatório. Por exemplo, talvez nunca fosse permissível autorizar que uma criança tenha uma morte dolorosa e prolongada devido a um câncer, mesmo que seja um meio necessário para algum grande bem. Infelizmente, argumentos desse tipo serão todos baseados em princípios morais que são muito controversos. Como resultado, é difícil imaginar que argumentos desse tipo sejam de muita utilidade para sustentar a premissa (10).13




  Por razões como as que descrevemos, o Argumento Lógico não é muito defendido nos dias de hoje. Em vez disso, a maior parte da discussão do problema do mal concentra-se em uma segunda versão, para a qual nos voltamos agora: o Argumento Evidencial.




  1.2 O ARGUMENTO EVIDENCIAL




  O problema com o Argumento Lógico é que podemos (com razoável facilidade) conjurar explicações possíveis para Deus permitir o mal; explicações que, se fossem verdadeiras, mostrariam que a existência do mal e a existência de Deus são, no fim das contas, compatíveis. Ainda assim, o não filósofo típico que considera o mal problemático para o teísmo muitas vezes não ficará impressionado com o fato de que existem alguns bens possíveis que, pelo que sabemos, só podem ser obtidos pela permissão dos males. Uma razão para isso é que, mesmo que possamos apresentar uma explicação que nos mostre que a existência de Deus e a existência do mal são compatíveis, ainda é possível que a existência do mal torne a existência de Deus muito improvável. E se o mal, de fato, torna a existência de Deus improvável, os teístas ainda têm um problema substancial em suas mãos. Um exemplo simples deixa claro a razão de isso acontecer. No ano passado, meu filho e eu fomos assistir a um jogo de basquete universitário da NCAA.* Faltando três minutos para o fim do jogo, meu time favorito estava perdendo por 30 pontos, e decidi ir para o estacionamento, para conseguir sair mais rápido. Quando cheguei em casa, minha esposa me perguntou quem ganhou o jogo. Eu disse a ela que o outro time tinha vencido. Quando ela perguntou sobre o placar final, eu disse que não sabia, porque saí três minutos antes do final. Ela poderia, nesse ponto, ter questionado minha crença de que o outro time havia vencido; afinal, é possível que uma equipe marque 30 pontos em três minutos. Mas as circunstâncias necessárias para que isso aconteça são tão improváveis, e a crença de que elas ocorreram é tão inacreditável que não há como qualquer pessoa razoável acreditar em outra coisa a não ser no que eu acreditava: que meu time havia perdido. A mera possibilidade de minha equipe ter superado a diferença e vencido o jogo não mudou em nada a minha crença de que eles perderam.




  Da mesma forma, ao considerar a existência, a quantidade, a duração e os tipos de mal, alguns ateus tendem a argumentar que, embora seja possível que Deus e o mal tal qual é permitido em nosso mundo existam simultaneamente, ainda parece muito improvável que esse seja o caso. O que pode sustentar um julgamento como esse? No caso do jogo de basquete, julguei que era improvável que meu time vencesse porque, conhecendo todas as maneiras de um time marcar 30 pontos, pareceu-me altamente improvável que pudessem se valer desses meios em menos de três minutos de tempo de jogo. Será que quem aceita o argumento ateísta do mal sabe algo que lhe permite julgar que as explicações que mostram a existência de Deus e do mal como possíveis conjuntamente são improváveis? Vimos que alguns defendem essa compatibilidade alegando que, talvez, não haja mundos que Deus possa criar com criaturas livres nos quais elas, de fato, sempre se abstenham de praticar o mal. Talvez o defensor desse argumento possa alegar que parece muito improvável que, entre a infinidade de mundos que Deus pode criar, nenhum contenha quantidades significativas de criaturas boas e livres e nenhuma transgressão moral. Por outro lado, alguém pode não alegar acreditar em algo tão específico assim, mas apenas afirmar que, quando ele ou ela considera a grande quantidade de mal ou algum caso particular de mal, é simplesmente inacreditável que a permissão do mal seja necessária para se obter bens compensatórios. Argumentos desse tipo se enquadram na categoria de “Argumentos Evidenciais do mal” porque sustentam a noção de que o mal nos dá uma boa evidência, mesmo que não seja uma prova final, de que Deus não existe de fato.




  Há mais de uma maneira de formular o Argumento Evidencial. A seguir, consideraremos duas versões.




  1.2.1 O argumento “direto”




  O Argumento Evidencial mais comum propõe que, consideradas todas as coisas, temos boas razões para acreditar que algum mal em nosso mundo é gratuito. O modo mais simples como o argumento pode ser enquadrado é como uma variante do Argumento Lógico, como segue:




  

    	Se Deus existisse, males gratuitos (MGs) não existiriam.





    	É provável que pelo menos um dos males do nosso mundo seja um MG.





    	Provavelmente, Deus não existe.



  




  Ao discutir o Argumento Lógico, vimos que o defensor dele terá dificuldade em dar-nos uma demonstração ou prova da premissa (10), a tese de que existe mal gratuito. O problema era que, pelo que sabemos, Deus tem boas [possíveis]* razões para permitir que o mal que vemos ao nosso redor ocorra. Mas o defensor desse Argumento Evidencial insiste em que, embora, pelo que sabemos, possam existir tais razões, não é muito provável que elas existam.




  Essa maneira de colocar o argumento se harmoniza com nossa maneira habitual de pensar a conexão entre a existência de Deus e a existência do mal. Por alguma razão, citar certas razões possíveis, dado “tudo que sabemos”, para a realidade do mal aparentemente gratuito não remove a força persuasiva que esses males têm; e isso nos leva a duvidar da existência de Deus. Uma razão para isso é que provavelmente as pessoas comuns que estão inclinadas a aceitar a premissa (13) estão inclinadas a aceitá-la por motivos diferentes daqueles supostos no Argumento Lógico. Os defensores do Argumento Lógico por vezes aceitam que os males são gratuitos por causa de um argumento, mais geral, de que a onipotência de Deus torna todos os males gratuitos. Os defensores do Argumento Evidencial aceitam (13) porque se veem fortemente atingidos pela ideia de que parte do mal que eles veem ao seu redor simplesmente não tem propósito [is just pointless].14 Naturalmente, os defensores dessa versão do argumento não chegariam ao ponto de afirmar que têm certeza de que alguns males não têm propósito. Eles insistiriam, em vez disso, que a gratuidade de algum mal lhes parece muito mais provável do que improvável. E, por causa disso, eles concluem que a premissa (13) é verdadeira e, portanto, que o ateísmo também é muito mais provável do que improvável.




  Existem apenas três maneiras de os críticos responderem a essa versão do argumento. As duas primeiras visam mostrar que temos boas razões para rejeitar (13). Uma maneira de demonstrar isso é aceitar (12) e mostrar que temos boas razões para acreditar na existência de Deus. O que implicaria que (13) é falsa. A segunda maneira é mostrar que, no fim das contas, conhecemos todas, muitas ou algumas das razões por que Deus permite os males do mundo e que esse conhecimento ou nos mostra que (13) é falsa, ou pelo menos reduz drasticamente nossa confiança em (13). A terceira maneira é argumentar que o ateu não tem boas razões para aceitar que (13) seja verdadeira. Examinemos brevemente essas respostas.




  A primeira resposta toma o rumo que William Rowe apelidou de “virada G. E. Moore”.15 A resposta foi assim chamada em referência a G. E. Moore, filósofo do século 20 que argumentou que deveríamos rejeitar muitos dos argumentos usados em favor do ceticismo geral devido à implausibilidade de sua conclusão. Moore pensava que argumentos que dizem que poderíamos estar sempre sonhando ou que poderíamos estar sob o feitiço ilusório de um gênio maligno não deveriam levar-nos a aceitar o ceticismo. Tais argumentos têm esta forma geral:




  

    	Se as premissas do cético estiverem corretas, então eu não sei que há um computador na minha frente.





    	As premissas do cético estão corretas.





    	Eu não sei que há um computador na minha frente.



  




  No entanto, argumentos desse tipo nos convidam a aceitar uma conclusão muito implausível, apelando para premissas ainda menos plausíveis. Esse fato naturalmente nos convida a considerar o seguinte argumento:




  

    	Se as premissas do cético estiverem corretas, então eu não sei que há um computador na minha frente.
 não-(c) Eu sei que há um computador na minha frente. 
não-(b) As premissas do cético não estão corretas.



  




  Os argumentos compartilham a premissa (a). Eles diferem no ponto em que o cético adota (b) e move-se para a extremamente inacreditável (c), enquanto o outro adota não-(c) e conclui a extremamente plausível não-(b). Quando confrontados com argumentos como esses, devemos nos perguntar qual dos dois argumentos é mais crível. A única maneira de decidir nesse caso é nos perguntarmos se é a premissa (b) ou se é a premissa não-(c) que parece-nos mais plausível. Moore afirma que não-(c) é claramente mais razoável.




  Do mesmo modo, alguém confrontado com o Argumento Evidencial deve compará-lo com o seguinte argumento:




  

    	Se Deus existisse, males gratuitos (MGs) não existiriam.



  




  

    	Deus existe.





    	MGs não existem.



  




  Uma vez que o Argumento Evidencial Direto e o argumento acima compartilham a premissa (12), a única questão é se é mais razoável aceitar (13) (de que MGs existem) ou (15) (de que Deus existe). Alguém confrontado com o problema do mal pode muito bem concluir que (15) é mais razoável e, portanto, que o Argumento Evidencial Direto deve ser rejeitado.




  O que poderia convencer-nos de que é mais razoável aceitar (15) do que (13)? Talvez seja a evidência que surge da consideração de um ou mais dos argumentos que os filósofos oferecem em favor do teísmo. Esse tipo de evidência é comunicável e, portanto, pode ser compartilhada com o crítico evidencial, que pode submetê-la ao escrutínio crítico direto. Talvez os vários argumentos que foram oferecidos para a existência de Deus sejam suficientes para convencer o crítico também, mas talvez não. Ambas as partes na discussão deveriam estar cientes, no entanto, de que, mesmo que o crítico do teísmo permaneça não convencido de que a evidência (comunicável) que favorece (15) supera [outweighs] os motivos que o crítico tem para afirmar (13), pode ser ainda que o teísta conclua razoavelmente o oposto. Uma razão para ele concluir o oposto é que o teísta pode acreditar que o crítico simplesmente compreendeu mal o peso da evidência apresentada em favor do teísmo. Além disso, ou ao em vez disso, o teísta pode estar em posse de evidências incomunicáveis que o crítico não possui e que explicam a força de sua crença em (15).




  Podemos ilustrar esse ponto da seguinte forma. Talvez um dia você e eu nos conheçamos. Depois de alguma conversa, menciono que sou casado. Um olhar cético surge em seu rosto. Como, você se pergunta, ele poderia ter feito alguém se casar com ele? Você expressa suas dúvidas e tento convencê-lo de que sou, de fato, casado. Mostro-lhe minha aliança de casamento, algumas fotos de minha esposa e filhos na minha carteira, entre outras coisas. Você examina as evidências, mas nenhuma delas o convence. Qualquer um, você diz a si mesmo, pode comprar um anel de ouro e qualquer um pode baixar fotos e fingir que são fotos de membros da família. Tendo esgotado todas as evidências à minha disposição, eu me rendo; reconheço que não vou convencê-lo. Mas, ao me render, apenas admito que você tem o direito de manter a sua crença de que não sou casado. Certamente não admito que, uma vez que as evidências que lhe mostrei não foram suficientemente convincentes, eu deva abandonar a minha crença de que sou casado. E a razão para isso é simples: minhas evidências não são as evidências que compartilhei com você. O que compartilhei foram as evidências comunicáveis. O que me convence dessa crença são minhas próprias memórias de experiências passadas – memórias que não podem ser (diretamente) compartilhadas. De forma semelhante, o teísta tem todo o direito de rejeitar (13) com base no fato de estar de posse de fundamentos ou evidências incomunicáveis para sua crença teísta, os quais superam qualquer probabilidade que ele atribua a (13). O tipo mais óbvio de evidência não transmissível que pode ser relevante nesse caso são as experiências religiosas por parte do teísta.16
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